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ANEXO II

UF Código IBGE Município
Executor

CNES Nome Fantasia/ Razão Social//Município

MG 310560 Barbacena 6168450 Clínica Carlier/Barbacena
PE 260790 Jaboatão dos Guararapes 3681548

3650413
Fundação Altino Ventura

Serviço Oftalmológico de Pernambuco Ltda.
RJ 330510 São João do Meriti 2283972 Secretaria Municipal de Saúde de São João de Meriti
SP 350780 Brodowski 2029529 Centro de Saúde III de Brodowski

PORTARIA No- 1.541, DE 4 DE JULHO DE 2011

Altera a Portaria nº 859/GM/MS, de 20 de abril de 2011, que fixa as metas de
desempenho institucional do Departamento Nacional de Auditoria do (SUS)
(DENASUS), para fins de percepção das parcelas mensais relativas à Gra-
tificação de Desempenho de Atividade de Execução e Apoio à Auditoria
(GDASUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º os incisos I a III do art. 2º; e os art. 3º, 4º e 5º da Portaria nº 859 GM/MS, de 20 de
abril de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.2º ...........................................................................................
I - auditoria: conjunto de técnicas e procedimentos utilizados para avaliar o Sistema Único de

Saúde (SUS) a fim de verificar o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade e moralidade
na administração pública. Podem envolver os aspectos da gestão do (SUS), como também, atender aos
eixos estratégicos definidos pelo Ministério da Saúde;

II - cooperação técnica: é a parceria entre órgãos que compõem o Sistema Nacional de
Auditoria (SNA) e de qualquer desses com outros entes integrantes dos Sistemas de controle interno e
externo com a finalidade de integrar as ações, favorecendo a articulação interfederativa na organização
do SUS com vistas à garantia de maior eficácia, eficiência e efetividade na ação reguladora do
sistema;

III - visita técnica: é a atividade que contribui para o diagnóstico situacional da gestão do SUS,
identificando potencialidades e fragilidades, cujos resultados apontem soluções para a tomada de decisão
da gestão;

IV - demanda externa: é a solicitação feita ao DENASUS por instância que não integra a
estrutura organizacional do Ministério da Saúde; e " (NR)

"Art. 3º As metas de auditorias estabelecidas no Anexo a esta Portaria deverão contemplar 10%
(dez por cento) de auditorias integradas a partir do 2º ciclo." (NR)

"Art. 4º Excepcionalmente, as demandas externas serão atendidas em até 40% (quarenta por
cento) do montante da meta de auditorias a partir do 2º ciclo." (NR)

"Art.5º ...........................................................................................
I - ação de auditoria;
II - (revogado);
III- ..................................................................................................
IV - ação de visita técnica, em caráter nacional, demandada pelo gestor nacional do (SUS).
Paragrafo único. Para efeito de pontuação, as ações de visitas técnicas efetuadas nas condições

apresentadas no art. 5º, inciso IV serão contabilizadas como cumprimento de metas, em substituição às
auditorias e cooperações técnicas previstas no período e não realizadas por força desta ação." (NR)

Art. 2º Os Anexos I e II da Portaria nº 859/GM/MS, de 20 de abril de 2011, passam a vigorar
com as alterações constantes do Anexo a esta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF 1º ciclo (abr/2011 a set/2011) 2º ciclo (out/2011 a mar/2012)
Auditorias
encerradas

Cooperação Técnica TO TA L Auditorias
encerradas

Cooperação Técnica TO TA L

AC 6 6 12 5 5 10
AL 12 6 18 10 5 15
AM 3 3 6 2 2 4
AP 6 6 12 5 5 10
BA 30 12 42 25 10 35
CE 30 18 48 25 15 40

DF 12 30 42 10 25 35
ES 18 6 24 15 5 20
GO 30 6 36 25 5 30
MA 30 6 36 25 5 30
MG 30 12 42 25 10 35
MS 18 6 24 15 5 20
MT 18 6 24 15 5 20
PA 18 6 24 15 5 20
PB 12 6 18 10 5 15
PE 18 6 24 15 5 20
PI 12 6 18 10 5 15
PR 30 6 36 25 5 30
RJ 36 18 54 30 15 45
RN 12 6 18 10 5 15
RO 6 6 12 5 5 10
RR 6 6 12 5 5 10
RS 30 6 36 25 5 30
SC 30 6 36 25 5 30
SE 18 6 24 15 5 20
SP 30 12 42 25 10 35
TO 6 6 12 5 5 10

To t a l 507 225 732 422 187 609

Nota: Serão consideradas para efeito do cumprimento das metas, as auditorias encerradas em até 60
(sessenta) dias após a data final da fase relatório. Caso seja concedida prorrogação para a justificativa do
auditado, essa será acrescida aos 60 dias. Tal acréscimo limita-se a 30 dias.

PORTARIA No- 1.542, DE 4 DE JULHO DE 2011

Autoriza a liberação dos recursos financeiros para o Estado de São Paulo,
referente ao incentivo, previsto na Portaria nº 2.601/GM/MS, de 21 de outubro
de 2009, para implantação de Organização de Procura de Órgãos e Tecidos
(OPO).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o fi-
nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 1.497/GM/MS, de 22 de junho de 2007, que estabelece orientações
para a operacionalização do repasse dos recursos federais que compõem os blocos de financiamento a
serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, fundo a fundo, em conta única e es-
pecificada por bloco de financiamento;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009, que altera e acrescenta
dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos
na Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de financiamento relativos à transferência de
recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 2.601/GM/MS, de 21 de outubro de 2009 que institui, no âmbito do
Sistema Nacional de Transplantes, o Plano Nacional de Implantação das Organizações de Procura de
Órgãos e Tecidos (OPO);

Considerando a Resolução CIB/SP nº 18/2010, que aprova o Projeto de Criação das Or-
ganizações de Procura de Órgãos e Tecidos (OPO); e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção
Especializada/Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes, resolve:

Art. 1º Autorizar a liberação dos recursos financeiros para o Estado de São Paulo, referentes ao
incentivo previsto na Portaria nº 2.601/GM/MS, de 21 de outubro de 2009, para implantação de
Organização de Procura de Órgãos e Tecidos (OPO) nos Municípios descritos no Anexo a esta Por-
taria.

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo será transferido, em parcela única, do
Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Estadual de Saúde de São Paulo.

Art. 2º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, corram por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.1220.8585 - Atenção
à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município Quantitativo de OPO Valor do incentivo
São Paulo 06 R$ 120.000,00
Campinas 03 R$ 60.000,00
Ribeirão Preto 01 R$ 20.000,00

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.044,
DE 1o- DE JULHO DE 2011

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora DOCTOR
CLIN Operadora de Planos de Saúde Lt-
da.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar
- ANS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso II, alínea "c"
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa RN nº 197, de
16 de julho de 2009, na forma do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de
junho de 1998, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto
de 2001, em reunião ordinária de 23 de maio de 2011, considerando as
anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves que colocam
em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os ele-
mentos constantes dos processos administrativos n.º 33902.037745/2000-28
e 33902.053156/2010-69, adotou a seguinte Resolução Operacional e eu,
Diretor-Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III, do art. 82, da RN
197 de 16 de julho de 2009, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora DOCTOR CLIN Operadora de Planos de Saúde Ltda., registro
ANS nº 34968-2, inscrita no CNPJ sob o nº 01.387.625/0001-10.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

DECISÕES DE 20 DE JUNHO DE 2011

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 296ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 2 de junho de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.100402/2010-89
Operadora: AMESC - Associação Médica Espírita Cristã
Registro na ANS nº: 401081
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 296ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 2 de junho de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.100466/2010-80
Operadora: Associação Policial de Assistência à Saúde de

Bauru
Registro na ANS nº: 406945
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e

não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 296ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 2 de junho de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.232016/2002-45
Operadora: BRADESCO SAÚDE S/A
Registro na ANS nº: 05711
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei nº 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 296ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 2 de junho de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.100726/2010-17
Operadora: Intermedici Piracicaba Assistência Médica S/C
Registro na ANS nº: 312282
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-


